
 
 

 

PREGÃO 
PRESENCIAL 
001/2024 
 

CONTRATANTE (UASG) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATIBA (985709) 
 

 
OBJETO 
 
Registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada para o fornecimento de refeições prontas 
(marmitex e refeição comercial) de forma fracionada e/ou 
parcelada para as pessoas a serviço do Município de Ibatiba – ES 
ou que estejam participando de eventos no município. 

 
 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 354.800,00 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 09/08/2024 às 09h (horário de Brasília) 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] por [item] 
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM/ALGUNS ITENS 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo Administrativo de Licitação: nº 031/2024 

Pregão Presencial para Registro de Preços: nº 001/2024 

ID CIDADES: 2024.029E0700001.02.0016 

 

Forma de Licitação: Pregão Presencial para Registro de Preços. 

Tipo de Licitação: Menor Preço por Item. 

 

Legislação Aplicável: Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações 

posteriores, Lei Complementar nº 101/00, Decretos Municipais: nº. 080/2023, 081/2023, 082/2023, 

083/2023, 063/2024, 064/2024 e 066/2024. 

 

Sessão Pública: A sessão pública deste Pregão Presencial será registrada em ata e gravada em 

áudio e vídeo, conforme §2º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021, no endereço, data e horário 

abaixo discriminados: 

 

Data e Hora para Protocolo dos Envelopes e dos Documentos de Credenciamento: 09 de 

agosto de 2024 às 09h00. 

 

Local de Realização: Rua Salomão Fadlalah, 255, Centro, Ibatiba-ES 

 

Telefone para Contato: (28) 3543-1711 ou (28) 3543-1654 – ramal 213 (Sr.ª Carolaine Segal 

Vieira).  

 

1 – PREÂMBULO 

 

1.1. O MUNICÍPIO DE IBATIBA/ES com sede na Rua Salomão Fadlalah, 255, Centro, 

devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 27.744.150/0001-66, CEP: 29.395-000, através da Sra. 

Carolaine Segal Vieira, Agente de Contratação e Pregoeira, torna público para ciência dos 

interessados que atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Administração, realizará 

licitação na modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços para futura e eventual 

fornecimento de refeições prontas (marmitex e refeição comercial) de forma fracionada e/ou 

parcelada para as pessoas a serviço da administração no Município de Ibatiba-ES ou que estejam 

participando de eventos no município. 

 

1.2. A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço por item, será integralmente conduzida pela 

Pregoeira Carolaine Segal Vieira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Lei 

Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006 e posteriores alterações, e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições 

estatuídas neste instrumento convocatório e seus anexos. 

 

1.3. O recebimento dos envelopes de proposta e documentação de habilitação ocorrerão, 

impreterivelmente, até às 09h00min do dia 09 de agosto de 2024, sendo que a abertura dos 

envelopes ocorrerá logo após o procedimento de credenciamento, no mesmo dia, na Prefeitura 
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Municipal de Ibatiba – Rua Salomão Fadlalah, 255 – Centro. 

 

1.4. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 

envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil subsequente. 

 

2 – OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 

 

2.1. A presente licitação tem por objeto realizar o registro de preços para futura e eventual 

fornecimento de refeições prontas (marmitex e refeição comercial) de forma fracionada e/ou 

parcelada para as pessoas a serviço da administração no Município de Ibatiba-ES ou que estejam 

participando de eventos no município. 

 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2.3.  A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2.4.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. Poderão participar do presente Pregão Presencial as empresas que atenderam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital, e seus Anexos e/ou 

estiverem devidamente cadastradas no Setor de Licitação do Município de Ibatiba-ES, assim 

definidas: 

 

a) O item 01 e 05 da planilha em anexo, será destinado à Ampla Concorrência - (Item 

correspondente ao percentual de 75% do quantitativo total); 

 

b) O item 02 e 06 da planilha em anexo, será destinado exclusivamente às ME/EPP como Cota 

reservada de 25%; 

 

c) Os itens 03, 04, da planilha em anexo, serão destinados exclusivamente para ME/EPP, 

considerando que os referidos itens estão abaixo de R$ 80.000,00; 

 

3.2. Os itens listados acima na alínea “a” serão destinados à participação de todas e quaisquer 

empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto a documentação constante 

deste Edital e seus Anexos. 

 

3.3. Portanto os itens listados acima na alínea “b” serão destinados à participação de 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas 

que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites 

definidos no Inciso II do caput do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, nela incluídos os atos 
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cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar 

nº 123/2006 e sua alteração dada pela Lei Complementar nº 147/2014, e que atenderem a todas 

as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos. 

 

3.5.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

 4 – CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

 

4.1 Os licitantes deverão se apresentar para o credenciamento junto à Pregoeira e equipe de 

apoio, devidamente munidos de cópia do contrato social e dos documentos que os credenciem a 

participar deste procedimento licitatório, da seguinte forma: 

 

4.1.1. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de empresa licitante, cópia do 

respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. No caso de Sociedade Anônima, 

devidamente acompanhado de documentos de eleição dos administradores. 

 

4.1.2. Tratando-se de procurador, procuração por instrumento público (original ou cópia 

autenticada) ou procuração particular, ou ainda Termo de Credenciamento, conforme modelo 

constante do ANEXO V, da qual constem poderes para representar a outorgante em licitações 

públicas, podendo para tanto formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua 

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a certames públicos, acompanhado de 
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correspondente documento, dentre os indicados no subitem anterior, que comprove os poderes 

do mandante da outorga; 

 

4.1.3. O representante legal e/ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto. 

 

4.1.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante, sendo que cada um deles 

poderá representar apenas uma credenciada. 

 

4.1.5.  A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 

exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa da Pregoeira. 

 

4.1.6. Além dos envelopes contendo a proposta e documentação para habilitação, os interessados 

ou seus representantes apresentarão em mãos à Pregoeira do Município de Ibatiba, a declaração 

unificada, conforme modelo no ANEXO IV. 

 

4.1.7. As empresas que não se fizerem representar deverão enviar a declaração do item 4.1.6 e 

4.1.14, caso seja ME ou EPP, em envelope separado, devidamente assinada pelo sócio ou 

procurador da empresa (sendo que nesse caso deverá ser juntada a procuração), bem como a 

cópia do contrato social da empresa. 

 

4.1.8. Não será credenciada a empresa que apresentar documento emitido por fac-símile, 

documento rasurado ou ilegível. 

 

4.1.9. A não apresentação do documento de credenciamento ou a sua incorreção não impedirá a 

participação da licitante no certame, porém impossibilitará o representante de se manifestar e 

responder pela empresa, não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer observação ou 

interferir no desenvolvimento dos trabalhos. 

 

4.1.10. A Pregoeira deixa claro que não serão fornecidos aos licitantes cópias reprográficas de 

quaisquer dos documentos solicitados, sendo assim, toda documentação mencionada nos itens 

acima deverá ser apresentada em via a ser disponibilizada de forma definitiva ao Município de 

Ibatiba, sob pena de não credenciamento. 

 

4.1.11. A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances implicará a 

impossibilidade de o licitante formulá-los. 

 

4.1.12. Os documentos necessários ao credenciamento de representante poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 

pela Pregoeira (ou servidor especialmente designado para tal). 

  

4.1.13. Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora 

dos envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 

empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
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4.1.14. Deverá apresentar declaração, conforme modelo do Anexo VI, de que cumpre os 

requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

nos termos do Art. 3º da citada Lei, e de que não está sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 

4º deste artigo. Deverá apresentar também a certidão expedida pela Junta Comercial 

comprovando sua condição, conforme Art. 1º e 8º da Instrução Normativa n° 103 de 30/04/2007 

do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC.  O licitante que apresentar 

declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente, sob pena de 

responsabilização nos termos da lei. 

 

4.1.15. A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte é 

indispensável para os licitantes que pretendem participar do item destinado a estas empresas. 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, 

dia e hora determinados neste Edital, em 02 (dois) envelopes, devidamente, fechados e rubricados 

no fecho e atender aos seguintes requisitos: 

5.1.1. Os envelopes deverão conter, ainda, em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

 

Envelope 01 – Proposta de Preços 

A Prefeitura Municipal de Ibatiba  

Rua Salomão Fadlalah, 255, Centro – Ibatiba-ES 

Processo Licitatório nº 031/2024 

Pregão Presencial para Registro de Preço nº 001/2024 

Razão Social da Empresa 

CNPJ: ____________________________________ 

 

Envelope 02 – Documentos de Habilitação 

A Prefeitura Municipal de Ibatiba  

Rua Salomão Fadlalah, 255, Centro – Ibatiba-ES 

Processo Licitatório nº 031/2024 

Pregão Presencial para Registro de Preço nº 001/2024 

Razão Social da Empresa 

CNPJ: ____________________________________ 

 

 

6 – APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Cada licitante deverá apresentar documentos de que trata este Edital. 

 

6.2. No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados das 

Proponentes deverão entregar, simultaneamente, os documentos e as propostas, exigidos no 

presente edital, em 02 (dois) envelopes fechados, distintos e numerados de 01 e 02 na forma 

acima especificada. 

 

6.2.1. No ato de entrega dos envelopes de Proposta e Habilitação o representante de cada 

licitante, deverá entregar à Pregoeira em separado de qualquer dos envelopes, a Declaração que 

atende as condições de Habilitação (conforme modelo em anexo), o Credenciamento, a 

declaração e comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 

(para as licitantes que assim se enquadrarem). 

 

6.2.1.1. Na assinatura da Ata de Registro de Preços os vencedores que fizerem uso das vantagens 

da Lei Complementar nº 123/2006 deverão apresentar documentos de comprovação do 

enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.2.2. A não entrega da Declaração e comprovação de Enquadramento de Microempresa ou de 

Empresa de Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no subitem 

6.2.1.1 deste edital implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado 

garantido pela Lei Complementar 123/06, mesmo que seja declarada vencedora. 

 

6.3. O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá 

ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da 

presente licitação. 

 

6.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos, 

gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de 

preço. 

  

7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

7.1. A proposta deverá ser apresentada conforme formulário fornecido pelo Município de Ibatiba-

ES, (modelo de proposta – Anexo II) deste edital, ou em formulário próprio contendo as mesmas 

informações exigidas no referido formulário, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no 

idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item e 

valor total de cada Item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor 

unitário, em algarismos arábicos, conforme o formulário mencionado acima, devendo todas as 

folhas ser rubricadas. Na Proposta de Preços deverão conter especificação dos produtos, 

rigorosamente de acordo com as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se 

admitindo propostas alternativas, atendendo aos seguintes requisitos: 

 

7.1.1. Constar 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, salvo 

quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 

representante legal do licitante proponente, ressaltando-se que manuais catálogos e impressos 

anexados à proposta não precisam ser assinados e rubricados; 

 

7.1.2. Indicar nome ou razão social da proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo, 

telefone, fax e, se houver endereço eletrônico (e-mail), bem como os seguintes dados de seu 

representante: nome, CPF e cargo na sociedade empresária; 

 

7.1.3. As informações do subitem anterior são imprescindíveis e, caso venham a ocorrer 

alterações, as mesmas deverão ser obrigatoriamente informadas ao Município de Ibatiba-ES, sob 

pena de incorrer nas penalidades previstas neste Edital; 

 

7.1.4. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de apresentação da proposta, não havendo indicação expressa, esse prazo será 

considerado como tal; 
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7.1.5. Ser apresentada com cotação de preço fixo e irreajustável, na forma da Planilha de Preços, 

expressos em R$ (reais), tanto em algarismos e total geral por extenso, prevalecendo este valor 

sobre aquele em caso de divergência; 

 

7.1.6. Consideram-se preços propostos o valor do último lance ofertado para o item. 

 

7.1.7. Constar preço por item e valor total de cada item, em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais serão considerados os primeiros; 

 

7.1.8. Especificação clara e completa dos itens oferecidos, obedecida à mesma ordem constante 

deste Edital e seus Anexos, sem conter alternativas de preço ou qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

 

7.1.9.  Todos os licitantes ficam cientes de que os preços contidos na proposta incluem todos os 

custos e despesas com taxas, impostos, lucros, seguros, fretes e transporte do produto, encargos 

sociais e demais obrigações necessárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

deste Edital e seus Anexos. 

 

7.1.10. A falta de tal declaração será considerada como inclusa no preço toda e quaisquer 

despesas, e outros custos necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus 

Anexos. 

 

7.1.11. Fazer constar na proposta nome do Banco, número da agência e número da conta para 

pagamento. 

 

7.1.12. Se não constar na proposta os dados do subitem anterior, deverá ser providenciado pelo 

licitante vencedor até a data de assinatura do contrato. 

 

7.1.13. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, apresentados em 

língua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos Consulados e traduzidos para o 

idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

 

7.1.14. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 

Edital e seus Anexos, sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento. 

 

7.1.15. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

7.1.16. Devendo especificar o prazo e condições para entrega, conforme Termo de Referência 

em anexo. 

 

7.1.17. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 

proposta específica prevalecerão às da proposta, ocorrendo divergência entre o valor unitário e 

total para os Itens do objeto do edital, será considerado o primeiro. 
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7.1.18. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.1.19. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com o 

fornecimento, conforme disposto neste Edital. 

 

7.1.20. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato 

convocatório. 

 

7.1.21. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 

 

7.1.22. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 

condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos 

originais ofertados. 

 

7.1.23. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, 

implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo 

da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste 

edital. 

 

7.1.24. Em todos os casos, será facultada ao Pregoeiro (a) a negociar diretamente com as 

licitantes em busca de preço menor. 

 

7.1.25. O objeto desta licitação será adjudicado à licitante que, na ordem de classificação, oferecer 

o MENOR PREÇO POR ITEM, sendo considerado o item. 

 

8 – DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ); 
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 9.1.2 Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 

8.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 

8.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

 

8.3. É dever do licitante, atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

8.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

8.6.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

8.6.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

 

8.6.3. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

8.6.4. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

8.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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8.7.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.7.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.7.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.7.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.7.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.8. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.8.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

8.8.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.8.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.8.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.8.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

8.9.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, com data de emissão de no máximo 

30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação. 

 

8.9.2. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá 

apresentar junto a sua documentação de habilitação a “sentença homologatória do plano de 

recuperação”. 

8.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.10.1. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) expedido pelo 

órgão competente do Município ou Estado ou Distrito Federal onde for domiciliado o licitante, 

devidamente válido na forma da legislação específica vigente; 

 

8.7 – MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

 

8.7.1. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 

habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste 

edital, serão inabilitadas. 

 

8.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, a micro 

empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, caso apresente alguma 

restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal e trabalhista, para a devida 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa. 
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8.7.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

8.7.4. Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pela própria Pregoeira, na hipótese da 

inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 

promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde que improvisos, face ao 

reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais. 

8.7.5. Se a licitante desatender as exigências licitatórias, a Pregoeira examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 

sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pela 

Pregoeira.  

 

8.7.6. Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 

credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 

classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e as sínteses das razões das 

possíveis manifestações de recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pela 

Pregoeira, sua equipe de apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda 

presente(s) à sessão. 

 

8.7.7. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não forem 

declaradas vencedoras permanecerão em poder da Pregoeira, devidamente lacrados, até que 

seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por 20 (vinte) 

dias correntes à disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, 

serão destruídos. 

 

8.7.8. Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 

interposição, será feita pela Pregoeira, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 

vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a autoridade competente do Município de 

Ibatiba-ES, para homologação do certame e decisão quanto à contratação; na hipótese de 

existência de recursos, os autos serão encaminhados a Assessoria Jurídica para apreciação e 

parecer, na sequencia serão devolvidos aa Pregoeira, e em caso do não provimento, adjudicação 

do objeto da licitação à licitante vencedora, homologação do certame e decisão quanto à 

contratação. 

 

8.8 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

 

8.8.1. Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia (legível) autenticada por cartório competente ou pela Pregoeira ou servidor 

designado para tal, neste último caso os originais deverão ser apresentados quando da abertura 

do envelope de habilitação a fim de comprovar sua autenticidade.  
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8.8.2. A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 

também serão verificados por servidores do Município de Ibatiba-ES nos sítios oficiais dos órgãos 

emissores, que servirão como forma de autenticação. 

 

8.8.3. Em caso de omissão, a Pregoeira admitirá como válidos os documentos emitidos a menos 

de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este item 

os documentos cuja validade é indeterminada. 

 

8.8.4. Os licitantes poderão se cadastrar previamente no Município de Ibatiba - ES e substituir os 

documentos de habilitação por Certificado de Registro Cadastral - CRC, devendo obedecer aos 

mesmos critérios fixados nos subitens anteriores para tal. 

 

8.8.5. Só será aceito Certificado de Registro Cadastral – CRC emitido pelo Município de Ibatiba - 

ES e não será dispensado no ato do credenciamento declaração de atendimento de todas as 

exigências de habilitação constante no edital, assim como Declaração de representante do 

licitante em original.  

 

9 – RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

 

9.1. No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as 

licitantes, devidamente credenciadas, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Pregoeira, 

que dirigirá a sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos abaixo relacionados, de 

cada licitante, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não previamente credenciadas, 

sendo registrados em ata os nomes das licitantes: 

 

9.1.1. O credenciamento do representante da empresa, juntamente com os documentos pessoais 

do mesmo e no caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma 

reconhecida de dirigentes, sócios ou proprietários da empresa proponente, deverá ser 

apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou 

da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer 

direitos a assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

 

9.1.2. Os envelopes de nº 01 – Proposta e nº 02 – Habilitação devidamente identificados e 

lacrados; 

 

9.1.3. A Declaração que atende as condições de habilitação; 

 

9.1.4. Declaração e comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, conforme modelo constante deste edital. 

 

9.2. Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes acima descritos, a Pregoeira 

comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas 

licitantes ao certame. 
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9.3. Encerrada a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, a Pregoeira concluirá o 

exame dos documentos de credenciamento dos representantes das licitantes, tal como previsto 

neste edital. 

 

9.4. Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento 

dos representantes das licitantes, a Pregoeira promoverá a abertura dos envelopes contendo as 

propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas. 

 

9.5. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

 

10 – JULGAMENTO 

 

10.1. O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e 

Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor preço por 

item. 

 

10.1.1. A Pregoeira procederá à abertura do Envelope nº 01 – Proposta, julgando-as e 

classificando-as pelo menor preço por item. 

 

10.1.2. Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta de preços, 

quando convocado pela Pregoeira, o licitante que desejar efetuar ligações para consulta de 

preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o mesmo perderá o direito 

ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item. 

 

10.1.2.1. Somente serão aceitas as consultas efetuadas via telefone na fase de negociação caso 

o preço do licitante não esteja compatível com o preço médio obtido na consulta ao mercado, 

quando este tiver interesse em cobrir o preço apurado na pesquisa de mercado. 

 

10.1.3. A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos 

apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, 

relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital. 

 

10.2.  Etapa de Classificação de Preços: 

 

10.2.1. Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes. 

 

10.2.2. A Pregoeira informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas 

de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados. 

 

10.2.3. A Pregoeira fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas 

as licitantes. 
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10.2.4. A Pregoeira classificará a proposta de menor preço para cada item, e aquelas licitantes 

que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por 

cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais. 

 

10.2.5. Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições 

definidas no subitem anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas acima da de menor 

preço, até o máximo 03 (três), sendo a de menor preço e mais 02 (duas) para que seus autores 

participem dos lances verbais. 

 

10.2.6. Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos 

pelos representantes das licitantes classificadas para tanto, onde a Pregoeira convidará 

individualmente os licitantes classificados de forma sequencial a apresentar lances verbais, a 

partir do autor da proposta classificada de maior preço. 

 

10.2.7. A Pregoeira convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances 

verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas 

classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor. 

 

10.2.8. Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e 

ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço por item e a documentação de 

habilitação será aberta após a realização de lances de todos os itens previstos neste edital. 

 

10.2.9. A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado pela 

Pregoeira, implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais 

para aquele item, ficando sua última proposta registrada para classificação, na final da etapa 

competitiva. 

 

10.2.10. Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

10.2.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, a Pregoeira 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e 

expressamente a respeito. 

 

10.2.12 Se a oferta não for aceitável, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta que atenda integralmente ao Edital. 

 

10.2.13. Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.12, a Pregoeira poderá negociar 

diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para a 

administração. 

 

10.2.14. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente 

ás sanções administrativas constantes deste Edital. 
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10.2.15. Será desclassificada a proposta que contiver preço ou entrega dos materiais 

condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão. 

 

10.2.16. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 

proposta específica, prevalecerão as da proposta. 

 

11 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes , à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.4.  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.5. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.6. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.7. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

11.8. Os recursos deverão ser encaminhados através de e-mail: ibatibalicitacao@gmai.com ou 

protocolado na sede da Prefeitura. 

11.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.14. Os principais documentos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATIBA - ES. 

12  – DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

12.1. Encerrada a fase de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
mailto:ibatibalicitacao@gmai.com
https://www.ibatiba.es.gov.br/licitacao?ano=&fkmodalidade=7&fksituacao=&search=&vencedor=
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processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

12.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

12.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

12.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 

12.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 

12 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

 

12.1. É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios para Registro 

de Preços, devendo ser informada no ato da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

 

12.2. A emissão da nota de empenho ficará a cargo da Contabilidade, devendo constar na mesma 

o número do processo licitatório ou número do contrato, anexando a cópia ao processo 

administrativo de licitação.  

 

12.3. O Setor de Compras solicitará a Contabilidade, a emissão da nota de empenho que deverá 

conter a autorização do ordenador de despesa. 

 

13 – FORNECIMENTO  

 

13.1. O recebimento do objeto desta licitação será realizado nos termos do Estudo Técnico 

Preliminar – ETP e do Termo de Referência, ambos anexos ao presente edital. 

 
14 – PAGAMENTO 

 

14.1. Será efetuado conforme previsto no Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

15.2.1.  A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

15.2.2.  A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Início :: contratos.gov.br (sistema.gov.br). 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

https://contratos.sistema.gov.br/transparencia
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vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado; 

15.8. O prazo de vigência do registro de preço será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

16 – IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: pelo e-mail  ibatibalicitacao@gmail.com  

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17 – ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

17.1. Prefeitura Municipal de Ibatiba, inscrita no CNPJ nº.:  27.744.150/0001-66, para suprir as 

demandas das seguintes secretarias:  

• Gabinete do Prefeito; 

• Secretaria Municipal da Fazenda; 

• Secretaria Municipal de Assistência Social; 

• Secretaria Municipal de Administração; 

• Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio; 

• Secretaria Municipal de Educação; 

• Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

• Secretaria Municipal de Interior e Transporte; 

• Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Cultura e Turismo; 

• Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

 

mailto:ibatibalicitacao@gmail.com
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17.2.  Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob nº 10.486.394/0001-93, para suprir as 
demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

17.3. Durante sua vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado deste Pregão, mediante prévia consulta 

a Prefeitura, desde que devidamente comprovada à vantagem, não podendo exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados. 

 

17.4. Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optarem pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 

17.5. O Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Ibatiba será o órgão responsável pelos atos 

de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação e indicará, 

sempre que solicitado pelos órgãos usuários, os fornecedores para os quais serão emitidos os 

pedidos, respeitando-se a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos.  

 

17.6. Somente quando o primeiro licitante registrado para o item atingir o limite de fornecimento 

estabelecido na Ata de Registro de Preços é que será indicado o segundo, e assim 

sucessivamente, podendo ser indicado mais de um ao mesmo tempo, quando o quantitativo do 

pedido for superior à capacidade do licitante da vez. 

 

18 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

18.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

18.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 

a classificação na licitação; e  

18.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

18.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

18.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

18.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

18.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

18.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

18.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 
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18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

18.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

18.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

19 – CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

19.1. A compromissária fornecedora terá o seu registro de preços cancelado o fornecedor: 

 

19.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

 

19.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 

19.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ou 

 

19.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

19.2. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

19.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

 

19.4. O cancelamento dos preços registrados ainda poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

 

19.4.1. por razão de interesse público;  

 

19.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

 

19.4.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por 

motivo superveniente e não houver êxito nas negociações. 

 

20 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

20.1. Será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 155 da Lei 14.133/2021, o 

licitante ou o contratado, que: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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20.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

20.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; não enviar a proposta adequada ao 

último lance ofertado ou após a negociação;  

20.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

20.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

20.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

20.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

20.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

20.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.induzir 

deliberadamente a erro no julgamento;  

20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

20.2.1. advertência;  

20.2.2. multa; 

20.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

20.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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20.4. A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens, 21.1.5 e 21.1.6, a multa será de 10% do valor do 

contrato licitado. 

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.8, 21.1.8 e 21.1.9, a multa será de 10% do valor 

do contrato licitado. 

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens, 21.1.2, 21.1.3, 21.1.4, 21.1.5, 

21.1.6 e 21.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações administrativas previstas nos itens 21.1.7 , 

21.1.8, 21.1.9, 21.1.10 e 21.1.11, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no item 21.1.8, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
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da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

21 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre as empresas interessadas atendido os interesses públicos e o da Administração, 

sem comprometimento da segurança da contratação. 

 

21.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 

licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões 

da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique 

comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como, a finalidade e a segurança 

da futura contratação. 

 

21.3. É facultado à Pregoeira ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

21.4. Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital, e a 

homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

 

21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 

Prefeitura Municipal de Ibatiba, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

 

21.6. O Prefeito do Município de Ibatiba-ES poderá revogar a presente licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 

provocação de terceiros, nos termos do Art. 71, incisos II e IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

21.7. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar 

a formulação das propostas. 

 

21.8. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Ibatiba-ES, para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

 

21.9. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente 

estabelecido. 
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21.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira. 

 

21.11. Fazem parte integrante deste edital: 

 

Anexo I – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo II - Minuta de Contrato Administrativo; 

Anexo III – Modelo de Declaração de Proposta; 

Anexo IV – Modelo de Declaração Unificada; 

Anexo V - Modelo de Carta de Credenciamento; 

Anexo VI - Modelo de Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte; 

Anexo VII - Modelo de declaração de Inexistência de Parentesco com a Municipalidade; 

Anexo VIII - Termo de Referência, acompanhado de ETP – Estudo Técnico Preliminar. 

 

Ibatiba-ES, 25 de julho de 2024. 

 

 

_______________________________ 

Carolaine Segal Vieira 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº _____/2024. 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2024 

ID CIDADES: 2024.029E0700001.02.0016 

 

 

PREÂMBULO 

 

Aos ____ (_____) dias do mês de _______ de 2024, O MUNICÍPIO DE IBATIBA-ES, 

devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 27.744.150/0001-66, com sede na Rua Salomão 

Fadlalah, 255, Centro – nesta cidade, CEP 29.395-000, neste ato representado pelo Prefeito, o 

Senhor LUCIANO MIRANDA SALGADO, brasileiro, casado, portador do CPF nº 093.634.497-

00, residente e domiciliado nesta cidade de Ibatiba-ES, considerando o julgamento da licitação 

na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., 

publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os 

preços da(s)  empresa ________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

__________________, localizada na(o) _________________________________, neste ato 

representada pelo Sr.(a) __________ _____________, portador da Carteira de Identidade nº 

__________________, expedida pela _____/__, CPF nº ______________ indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se 

as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 

085/2023, de 04 de julho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, para futura e eventual fornecimento de 

refeições prontas (marmitex e refeição comercial) de forma fracionada e/ou parcelada para as 

pessoas a serviço da administração no Município de Ibatiba-ES ou que estejam participando de 

eventos no município, conforme especificações constantes do Anexo I, anexo ao edital de 

Licitação nº 001/2024 que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

 

2.1. O valor total registrado nesta Ata de Registro de Preço é de R$ ______________, 

correspondente aos itens descritos na planilha em anexo.:  

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO (S) ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Prefeitura Municipal de Ibatiba, inscrita no CNPJ nº.:  27.744.150/0001-66, para suprir as 

demandas das seguintes secretarias:  

• Gabinete do Prefeito; 

• Secretaria Municipal da Fazenda; 

• Secretaria Municipal de Assistência Social; 

• Secretaria Municipal de Administração; 

• Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio; 

• Secretaria Municipal de Educação; 

• Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

• Secretaria Municipal de Interior e Transporte; 

• Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Cultura e Turismo; 

• Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

 
3.2.  Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob nº 10.486.394/0001-93, para suprir as 
demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
OBSERVAÇÃO: Serão elaboradas duas Atas de Registro de Preços, uma para a UG: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATIBA, inscrita no CNPJ nº.:  27.744.150/0001-66 e uma para 
a UG: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob nº 10.486.394/0001-93. 
Respeitando o quantitativo registrado. 

CLÁUSULA QUARTA – AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

4.1. A ordem de fornecimento será autorizada, em todo caso, pelo Prefeito ou Setor de Compras. 

4.2. DO FORNECIMENTO 

 

4.2.1. O Município encaminhará Autorização de Fornecimento/Execução para fornecimento dos 
marmitex, devendo a entrega se dar no máximo em 02 (duas) horas após o recebimento da 
solicitação, quando se tratar de até 10 (dez) marmitex. 
 
4.2.2. Quando o Município desejar solicitar acima de 10 (dez) marmitex deverá encaminhar a 
solicitação com o prazo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

 
4.2.3. Quando a requisição for de marmitex a entrega se dará no local indicado na Autorização de 
Fornecimento/Execução. 

 
4.2.4. Em se tratando de refeições comerciais as mesmas deverão estar disponíveis em horário 
de 11h (onze) horas às 14h (quatorze) horas, devendo o contratante informar com antecedência 
mínima de 24h (vinte e quatro horas) quando o número de refeições ultrapassar 10 (dez). 
 
4.2.5. Quando se tratar de refeições comerciais, as mesmas se darão diretamente nos 
estabelecimentos a serem contratados e o município emitirá Autorização de 
Fornecimento/Execução informando para quantas pessoas será a refeição, informará também o 
horário, para que a empresa possa fazer a reserva de lugares e se prepare com quantitativo 
adequado para atender; 
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4.2.6. No ato da entrega dos marmitex, poderá ser retirada pelo menos 01 (uma) por 

amostragem para conferencia de quantidade e qualidade da refeição.  Em caso de má 

qualidade a refeição deverá ser substituída de imediato; 

4.2.7. Em caso de repetidas ocorrências de má qualidade, a empresa sofrerá as sanções 

cabíveis previstas na Lei 14.133/2021.  A notificação será precedida de foto com relatório sobre a 

qualidade da refeição 

✓ O serviço deverá ser prestado nos padrões técnicos ditados pelas normas vigentes; 

✓ A alimentação fornecida deverá estar em condições higiênico-sanitárias adequadas; 

✓ As refeições deverão ser fornecidas mediante apresentação de requisição nos quantitativos 

constantes na mesma; 

4.2.8. O preparo dos alimentos deverá ser executado por pessoal treinado, observando as 

técnicas recomendadas, e de acordo com o regulamento técnico estabelecido pela vigilância 

sanitária 

 
4.3. Garantia do produto/serviço: 

4.3.1. A empresa vencedora deverá substituir todos os produtos que apresentarem qualquer 

problema relacionado aos itens abaixo: 

4.3.2. Embalagem – Invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento, removível ou 

não, destinado a cobrir, empacotar, envasar, proteger os produtos. 

4.3.3. Inspeção de qualidade – Conjunto de medidas destinadas a garantir, a qualquer momento, 

durante o processo de recebimento, estocagem e distribuição, as características originais do 

produto. 

4.3.4. Partida ou lote – Quantidade de um medicamento ou produto que se produz em um ciclo 

de fabricação, cuja característica essencial é a homogeneidade. 

4.3.5. Número do lote – Designação impressa no rótulo e na embalagem de medicamentos, que 

permita identificar a partida, série ou lote a que pertencem, para em caso de necessidades, 

localizar e rever todas as operações de fabricação e inspeção praticadas durante a produção.  

4.3.6. Rótulo – Identificação impressa ou litografada, bem como dizeres pintados ou gravados a 

fogo, pressão, ou decalco, aplicada diretamente sobre recipiente, vasilhames, invólucros, 

envoltórios ou qualquer outro protetor de embalagem. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

5.1.1. apresentar justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

5.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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5.1.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

5.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

5.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

5.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

5.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 5.1. 

5.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrado na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

5.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

5.7. Durante sua vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado deste Pregão, mediante prévia consulta a 

Prefeitura, desde que devidamente comprovada à vantagem, não podendo exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados. 

CLÁUSULA SEXTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

6.2.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

6.2.4. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

6.2.5. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

6.2.5.1. Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

6.2.5.2. Mantiverem sua proposta original.  

6.2.6. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

6.2.7. O registro a que se refere o item 6.2.5. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.2.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

6.2.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

6.2.10. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

6.2.11. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços, nas 

hipóteses definidas no edital. 

6.2.12. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.2.13. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.14. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.2.15. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços Início :: Contratos.gov.br (sistema.gov.br) . 

https://contratos.sistema.gov.br/transparencia
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6.2.16. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.2.17. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

6.2.18. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.2.19. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

6.2.20. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, nas 

seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

CLÁUSULA OITAVA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

8.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 
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8.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

8.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

8.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.8. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 10.10, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

8.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

8.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

8.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 8.6. e no item 8.70, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS: 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 
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9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;  

9.4. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

10.4. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

10.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

10.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

10.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

10.8. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

10.8.1. Por razão de interesse público; 

10.8.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.8.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado, nas hipóteses previstas no edital.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

11.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  
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11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 

qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO 

 

12.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços a Secretaria Municipal de Saúde realizará 

o acompanhamento, bem como, a fiscalização da execução do objeto do contrato. 

 

12.2. A Fiscalização será ampla, geral e irrestrita, ficando na responsabilidade da Servidora 

Edilaine Oliveira Carvalho, ocupante do Cargo de Nutricionista, matrícula n° 028070, lotada na 

Secretaria Municipal de Saúde para esta finalidade. 

 

12.3. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de contrato, 

a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer diretamente a mais ampla e completa fiscalização sobre os produtos. 

 

12.4. A contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela contratante. 

 

12.5. A existência e a atuação da fiscalização da contratante em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne ao objeto contratado 

e às suas consequências e implicações, próximas ou remotas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 

 

13.1. Para todas as questões pertinentes ao presente compromisso, o Foro será o da Comarca 

do Município de Ibatiba-ES, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

E por assim estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente compromisso, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias para que produza 

os seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Município de Ibatiba-ES, ______ de ______ de 2024. 
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           Luciano Miranda Salgado                                                Compromissário Fornecedor 

                         Prefeito 

 

Testemunhas: 

 

1) Nome: ___________________________     CPF: __________________________ 

2) Nome: ___________________________      CPF: __________________________ 
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ANEXO I  

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X Especificação 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade 
Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un 
Prazo garantia 

ou validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X Especificação 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade 
Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un 
Prazo garantia 

ou validade 
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ANEXO II 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

Processo Administrativo Nº ___/____ 

Pregão Presencial para Registro de Preços Nº ___/____ 

Termo de Contrato Administrativo Nº ______/_____ 

ID CIDADES: 2024.029E0700001.02.0016 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 

IBATIBA E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA NOS 

TERMOS DA PREGÃO PRESENCIAL Nº 

____/_______. 

 

O MUNICÍPIO DE IBATIBA-ES, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 27.744.150/0001-66, com 

sede na Rua Salomão Fadlalah, 255, Centro – nesta cidade, CEP 29.395-000 neste ato 

representado pelo Prefeito senhor LUCIANO MIRANDA SALGADO, brasileiro, casado, inscrito 

no CPF sob o nº 093.634.497-00, residente e domiciliado nesta cidade de Ibatiba-ES, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 

________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________, localizada 

na(o) _________________________________, neste ato representada pelo Sr.(a) __________ 

_____________, portador da Carteira de Identidade nº __________________, expedida pela 

_____/__, CPF nº ______________, doravante denominada CONTRATADA, e de acordo com o 

constante no Processo Licitatório nº___/20___, Pregão Presencial nº. ___/20____, 

RESOLVEM CELEBRAR o presente Contrato, para execução do objeto descrito na cláusula 

primeira, em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/21 e nas demais legislações 

pertinentes, em suas alterações posteriores, ou em outros dispositivos legais que vierem a 

substituí-los, que as partes se sujeitam a cumprir, mediante as cláusulas e condições 

estabelecidas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de refeições prontas (marmitex e 

refeição comercial) de forma fracionada e/ou parcelada para as pessoas a serviço da 

administração no Município de Ibatiba-ES ou que estejam participando de eventos no município, 

conforme especificações constantes do Anexo I, anexo ao edital de Licitação nº ........../20... que 

é parte integrante contrato. 

 

1.2. O presente contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. ETP – Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.3. O Edital da Licitação; 
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1.3.4. A Proposta do contratado; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – REAJUSTE, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA E RECOMPOSIÇÃO DE 

PREÇOS: 

3.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

3.2. Após o interregno de um ano, e, desde que haja solicitação expressa pelo contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – (IBGE 

– Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

3.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

3.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

3.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

3.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

3.8. O reajuste e recomposição serão realizados por apostilamento. 

3.9. Durante a vigência do Contrato os preços serão passíveis de recomposição, desde que 

comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do Inciso II do Art. 124, da lei 

14.133/21. 

3.10. Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, a Contratada poderá solicitar a 

atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Ibatiba-ES, 

instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços 

dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 

alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 
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3.11. Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do Inciso II do 

Art. 124 da Lei nº 14.133/21, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o 

Contrato e iniciar outro Processo de Contratação. 

3.12. Comprovada a redução dos preços praticados no Mercado nas mesmas condições do 

contrato e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, a Contratada será 

convocada pelo Município de Ibatiba-ES para a alteração do preço contratado, sendo que o novo 

preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Estado. 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA:  

4.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados da assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

4.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – EFICÁCIA  

 

5.1. O presente contrato só terá eficácia depois de aprovado pela autoridade competente e após 

a publicação de seu extrato no órgão oficial. 

 

5.2. Incumbirá à Prefeitura de Ibatiba providenciar, às suas expensas, a publicação do extrato do 

contrato no Órgão Oficial. O mesmo procedimento será adotado para eventual termo aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
6.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO  

 

7.1. O pagamento da despesa será feito em favor da Contratada, mediante transferência 

bancária após a atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal, devendo conter no corpo da 

mesma a descrição do Objeto, número do Banco, Agência e Conta Bancária da Contratada, no 

prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo dos produtos, desde que estes 

estejam em conformidade com as exigências contratuais e não haja fato impeditivo imputável ao 

licitante vencedor; 

 

7.2. No caso das Notas Fiscais apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento será 

sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento 

ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas; 

 

7.3. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal, será considerada como não apresentada para fins 

de atendimento das condições de pagamento; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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7.4. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação 

dos seguintes documentos: 

 

7.4.1. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e 

da Procuradoria da Fazenda Nacional); 

 

7.4.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

7.4.3. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual; 

 

7.4.4. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal; 

 

7.4.5. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de 

“certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e 

em fase de adimplemento; 

 

7.4.6. Cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, correspondentes 

à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

 

7.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS 

ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

 

7.6. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Compromissária Fornecedora e/ou 

Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual; 

 

7.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade; 

7.8. A contratante poderá efetuar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos 

os pagamentos à contratada; 

 

7.9. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante 

da Nota Fiscal, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o 

efetivo pagamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO  

 

8.1. A informação dos recursos orçamentários deve especificar se a despesa está devidamente 
prevista no Orçamento Municipal do Exercício de 20___. De acordo com as informações da 
Secretaria Municipal da Fazenda, a rubrica orçamentária é a seguinte: 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NOMENCLATURA 
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8.2. De acordo com as informações da Secretaria Municipal da Fazenda, os recursos financeiros 
para custear as despesas serão os seguintes: 
 

FONTE DE RECURSO 

BANCO / No FONTE DE RECURSO  AGÊNCIA E CONTA CORRENTE 

   

 

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.2. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.2.3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021 . 

9.2.4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

10.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10.1.9. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

11.1. Durante a vigência do Contrato a Secretaria Municipal de saúde realizará o 

acompanhamento, bem como, a fiscalização da execução do objeto do contrato. 

 

11.2. A Fiscalização será ampla, geral e irrestrita, ficando na responsabilidade da Servidora 

Edilaine Oliveira Carvalho, ocupante do Cargo de Nutricionista, matrícula n° 028070, lotada na 

Secretaria Municipal de Saúde para esta finalidade. 

 

11.3. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de contrato, 

a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer diretamente a mais ampla e completa fiscalização sobre os produtos. 

 

11.4. A contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela contratante. 

 

11.5. A existência e a atuação da fiscalização da contratante em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne ao objeto contratado 

e às suas consequências e implicações, próximas ou remotas. 

 

11.6. Caberá a Fiscalização do contratante, através do servidor supracitado o seguinte: 

 

11.6.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega, verificando a perfeita execução do contrato na 

conformidade das especificações e normas fixadas no contrato; 

 

11.6.2. Executar a fiscalização do contrato e registrar em relatório todas as ocorrências, 

deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na entrega dos produtos e terá 

poderes, entre outros, para notificar a contratada, objetivando sua imediata correção; 

 

11.6.3. Comunicar ao gestor as ocorrências que possam levar à aplicação de penalidades à 

contratada, verificadas no cumprimento das obrigações contratuais; 

 

11.6.4. Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas pela contratada, bem como, 

acompanhar, fiscalizar e determinar a correção dos problemas verificados, bem como 

conformidade com o edital no fornecimento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PENALIDADES/SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Nos termos do art. 155 o contratado será responsabilizado administrativamente pelo 
cometimento das seguintes infrações: 

12.1.1.   Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3.   Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4.   Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa na Dispensa de licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a Licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 
contrato as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.2.1.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.2.2 A sanção prevista de Advertência será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no subitem 12.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

12.2.3 A sanção de Multa será aplicada no valor de 10% (dez por cento) do valor total do contrato. 

12.2.4. A sanção de Impedimento de Licitar e Contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos subitens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.2.5. A sanção de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 
e 12.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 
12.1.5, 12.1.6 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

12.2.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 12.2 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo subitem. 

12.2.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.2.8. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO  

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos Arts. 137 e 138 

da Lei nº 14.133/21, observado o estabelecido no Art. 139 da mesma Lei, e notadamente nos 

casos abaixo: 

13.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

13.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

13.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 
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13.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

13.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

13.1.6. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

13.1.7. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

13.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

13.2.1. Supressão, por parte da Administração, de compras que acarrete modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 na Lei 14.133/21; 

13.2.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

13.2.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

13.2.4.  Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 

de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de fornecimentos; 

13.2.5.  Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração, relacionados a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 

licenciamento ambiental. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Este Contrato poderá ser alterado na forma do disposto no Art. 124 da Lei nº 14.133/21, 

sempre por meio de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

15.1.1. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS  
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16.1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, os 

chamados casos omissos, estes deverão ser resolvidos entre as partes, respeitados o objeto 

deste instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 

14133/21, aplicando a esses dispositivos, quando for o caso, supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 

17.1. Para efeitos obrigacionais o Edital do Pregão Eletrônico Nº ___/2024, bem como seus 

anexos, integram o presente contrato, devendo seus termos e condições serem considerados 

como partes integrantes do presente instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  

 

18.1. Para todas as questões pertinentes ao presente compromisso de fornceimento, o Foro será 

o da Comarca de Ibatiba-ES, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o 

presente Contrato, nos termos do Art. 89 da Lei nº 14.133/21, que, lido e achado conforme, e 

assinado em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, pelas partes contratantes, tendo uma via sido 

arquivada nas dependências da CONTRATANTE, com registro de seu extrato. 

 

Prefeitura Municipal de Ibatiba-ES, _____ de ___________________ de ______. 

 

__________________________________          _______________________________ 

          LUCIANO MIRANDA SALGADO       REPRESENTANTE DA EMPRESA  

                    Prefeito Municipal   

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome_________________________________Nome __________________________ 

 

CPF:__________________________________CPF: ____________________________ 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2024 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2024 
 
OBJETO – Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

fornecimento de refeições prontas (marmitex e refeição comercial) de forma fracionada e/ou 

parcelada para as pessoas a serviço da administração no Município de Ibatiba-ES ou que estejam 

participando de eventos no município. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

Nome Fantasia:__________________________  

Razão Social:_____________________________  

CNPJ:______________________ Endereço:_________________ Bairro:____________ 

Cidade:__________ CEP:_____________ Telefone:________________________ 

Banco:________________________ 

Nº Conta: ______________ Nº Agência: _____________ Nome da Agência: 

__________________ 

 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL: 

Representante Legal: ______________________________________ 

CPF: ______________________ RG: _________________________ 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTE UNID 
VR MÉDIO 

UNIT. 

VR MÉDIO 

TOTAL 

01 

MARMITEX TAMANHO GRANDE - Com entrega - 

contendo: arroz branco, feijão de caldo, salada 

(tomate e alface), macarrão, carne (frango ou carne 

suína).                                                                                  - 

O marmitex deverá conter no mínimo 800 gramas 

de alimentos. 

- Deverá ser servida em recipiente adequado tipo 

descartável aluminizada (marmitex), acompanhada 

de garfo plástico tamanho grande. (75% para 

ampla concorrência). 

5.250 UNID.   

02 

MARMITEX TAMANHO GRANDE - Com entrega - 

contendo: arroz branco, feijão de caldo, salada 

(tomate e alface), macarrão, carne (frango ou carne 

suína).                                                                                  – 

O marmitex deverá conter no mínimo 800 gramas 

de alimentos. 

- Deverá ser servida em recipiente adequado tipo 

descartável aluminizada (marmitex), acompanhada 

1.750 UNID.   
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de garfo plástico tamanho grande. (25% para ME’s, 

EPP’s ou equiparadas). 

03 

CARDÁPIO 01 - Refeição comercial - com arroz 

branco, feijão de caldo, salada (tomate, alface e 

pepino), farofa, 02 tipos de carnes (frango e carne 

suína).                                                                                 - 

Bebida (01 suco de fruta 300 ml - natural ou poupa 

ou 01 lata de refrigerante 350 ml ou água mineral 

sem gás de 500 ml por pessoa. 

2.000 
UNID. 

PESSOA 
  

04 

CARDÁPIO 02 - Refeição comercial - com arroz 

branco, feijão de caldo, feijão tropeiro, salada 

(tomate, alface e pepino), farofa, 02 tipos de carnes 

(frango e carne suína).                                                                                 

- Bebida (01 suco de fruta 300 ml - natural ou poupa 

ou 01 lata de refrigerante 350 ml ou água mineral 

sem gás de 500 ml por pessoa. 

2.000 
UNID. 

PESSOA 
  

05 

CARDÁPIO 03 - Refeição comercial - com arroz 
branco, feijão de caldo, feijão tropeiro, macarrão, 
verdura-legume (refogado), batata frita, salada 
(tomate, alface e pepino), farofa, 03 tipos de carnes 
(frango, carne suína e carne bovina).                                                                                 
- Bebida (01 suco de fruta 300 ml - natural ou poupa 
ou 01 lata de refrigerante 350 ml ou água mineral 
sem gás de 500 ml por pessoa. (75% para ampla 
concorrência). 

1500 
UNID. 

PESSOA 
  

06 

CARDÁPIO 03 - Refeição comercial - com arroz 
branco, feijão de caldo, feijão tropeiro, macarrão, 
verdura-legume (refogado), batata frita, salada 
(tomate, alface e pepino), farofa, 03 tipos de carnes 
(frango, carne suína e carne bovina).                                                                                 
- Bebida (01 suco de fruta 300 ml - natural ou poupa 
ou 01 lata de refrigerante 350 ml ou água mineral 
sem gás de 500 ml por pessoa. (25% para ME’s, 
EPP’s ou equiparadas). 

500 
UNID. 

PESSOA 
  

Valor Total:  

 

Declarações: A empresa acima nomeada declara, sob as penas da Lei, que: 
 

• Submete-se a todas as condições do Edital de Pregão Eletrônico nº ___/2024 e seus 
respectivos anexos; 
 

• Está ciente das obrigações que irá assumir caso seja vencedora da licitação; 
 

• A validade da proposta é de ____ (_________________) dias. 
 
_______________, _____ de _____________ de 2024. 

 

_______________________________________________ 

Representante Legal – Nome e Cargo 

(razão social, endereço completo, telefone e CNPJ) 



 

Rua Salomão Fadlalah, 255, Centro, Ibatiba – ES, CEP: 29.395-000, Telefone: (28) 3543-1711 
Site Oficial: https://ibatiba.es.gov.br 

 

ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO 

 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ ou CPF sob o n° ________________________, 

com sede (endereço completo da sede da empresa ou do licitante – pessoa física) DECLARA: 

 

I – Condições de Participação 

 

• Condições de participação Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório 

e dos seus anexos, concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei.  

 

• Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo. 

 

II – Declarações para fins de habilitação 

 

• Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório. 

 

• Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência 

impeditiva ao órgão ou entidade contratante.  

 

 

• Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Manifesto ciência 

em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação.  

 

• Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe 

o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
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III – Declarações de cumprimentos à legislação trabalhista 

 

• Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da 

Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. Cumpro 

a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

 

____________, ______ de _____________ de ____. 

 

 

 

 

(nome completo do representante da empresa ou proprietário, n° da C.I.) 

 (assinatura) 
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ANEXO V 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº ___/2023 

   PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2023 

 

 

CREDENCIAMENTO 

 

 

PROCURAÇÃO 

 

A empresa ____________(nome da proponente)__________, CNPJ nº ____________, com sede 

à _______________, nº ___, Bairro ________, cidade __________, neste ato representada pelo 

(s) (sócios ou diretores com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, 

profissão e endereço), nomeia e constitui seu Procurador o (a) Senhor (a) (nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere amplos poderes para, junto ao 

Município de Ibatiba, praticar os atos necessários com vistas à participação do outorgante no 

Processo Licitatório Nº ___/2024, na Modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços Nº 

___/2024, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes 

especiais para desistir de recursos, apresentar lances verbais, negociar preços e demais 

condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, 

podendo ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando 

tudo por bom, firme e valioso. 

 

 

______________, ___ de _________ de _____. 

 

 

 

 

 

(Reconhecer firma) 

 

 

* Este documento deverá ser apresentado a Pregoeira no momento do Credenciamento, 

acompanhado do ato constitutivo e documento de identidade. 
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ANEXO VI 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº ___/2024 

   PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2024 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, por 

intermédio de seu representante legal Sr.(a) _______________________________, portador do 

Documento de Identidade nº ___________________, inscrito no CPF sob o nº 

__________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para 

qualificação como ________________________________ (incluir a condição da empresa: 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), Art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Arts. 42 a 49 da citada Lei. 

 

[   ] Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar 

o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06, para regularização, estando 

ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas na 

Lei Federal nº 14.133/2021 e neste edital. 

.  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).  

 

____________________, ___ de _________________ de ____. 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO VII 
 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO COM A MUNICIPALIDADE 

 

REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2024. 

 

 

 

A empresa ____________, por intermédio de seu representante legal a Sr (a) 

________________, portador (a) do CPF nº _______________com o RG nº _________________ 

ES, Residente à _____________, Bairro____________ ES, CEP ___________, DECLARA, para 

os devidos fins que, não possui sócio ou proprietário que seja servidor ou dirigente da Prefeitura 

Municipal de Ibatiba-ES ou que possuem qualquer tipo de parentesco, consanguíneo ou afim, até 

o 3º grau, com o Prefeito, Vice-Prefeito, Agentes Políticos, Ordenadores de Despesas e/ou 

Servidores da Prefeitura Municipal de Ibatiba que participem da fase de planejamento do referido 

certame: elaboração de projeto básico, projeto executivo ou termo de referência, elaboração de 

edital, atuação na Comissão Permanente de Licitação ou como Pregoeiro ou membro da 

Comissão de Apoio, emissão de pareceres jurídicos ou técnicos, adjudicação e homologação da 

licitação e fiscalização do contrato. 

 

CIDADE- ESTADO, ________ de__________ de 2023. 

 

 

___________________________________________________________ 

 

Empresa 

 

 

CPF/ CNPJ: ______________________ 

 

 

 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA. 
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ANEXO VIII 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

 

  

Modalidade Sugerida: Pregão Presencial para Registro de Preços  

 

 

Tipo Sugerido: Menor Preço por Item 

 

 

RESUMO DO OBJETO SUGERIDO 

 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS (MARMITEX E 
REFEIÇÃO COMERCIAL) DE FORMA FRACIONADA E/OU PARCELADA PARA AS 
PESSOAS A SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE IBATIBA – ES OU QUE ESTEJAM 
PARTICIPANDO DE EVENTOS NO MUNICÍPIO. 

 

 

 

 

Requisitante: Secretaria Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Administração 
Titular Responsável: Bruna Ferreira Neto Loura  
Cargo: Secretária Municipal de Administração  
 
OBJETO 
 
Constitui objeto dessa solicitação a realização de Registro de Preços, para futura e eventual 
fornecimento de refeições prontas (marmitex e refeição comercial) de forma fracionada e/ou 
parcelada para as pessoas a serviço da administração no Município de Ibatiba-ES ou que 
estejam participando de eventos no município, em conformidade com a descrição do objeto 
e quantidades estimadas de consumo descritas no Anexo I deste Termo de Referência. 
 
JUSTIFICATIVA 

Justificamos que tal contratação é essencial para manutenção das atividades das 
Secretarias do Município de Ibatiba, e consequentemente, ao bom funcionamento de todos 
os seus setores.  

Há necessidade de fornecimento de alimentação em Ibatiba para atender as atividades das 
Secretarias Municipais de Saúde, Educação, Assistência Social e Administração quando 
realizar eventos que necessitem oferecer almoço para participantes, para palestrantes, e até 
mesmo para integrantes de bandas, quando de suas apresentações em festas do Município. 

Justifica-se também pela necessidade de adquirir marmitex a fim de atender os servidores 
principalmente das Secretarias Municipais de Obras, Agricultura, Indústria e Comércio e 
Secretaria Municipal de Interior e Transportes quando estiverem executando suas tarefas na 
zona rural.  

O fornecimento de marmitex deverá acontecer diretamente no local de trabalho, na 
Secretaria solicitante ou em local indicado na ordem de serviços, para os servidores a 
trabalho nas diversas áreas operacionais que eventualmente não podem deslocar-se para 
suas residências durante o horário de trabalho. 

DOS USUARIOS DO REGISTRO  

Durante a vigência da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou Unidade da 
Administração poderão utilizar a referida ata, o quantitativo especificado no anexo do Termo 
de referência já contempla a Secretaria Municipal de Saúde, podendo ainda, outros órgãos 
solicitar a participação na Ata de Registro de Preços de acordo com a legislação vigente: 
Gabinete do Prefeito; 
Secretaria Municipal da Fazenda; 
Secretaria Municipal de Ação Social; 
Secretaria Municipal de Administração; 
Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio; 



 

 

Secretaria Municipal de Administração; 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 
Secretaria Municipal de Interior e Transporte; 
Secretaria Municipal de Educação; 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos; 
Secretaria Municipal de Saúde. 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A legislação básica a ser definida como fundamentação para a realização do procedimento 

licitatório são Lei Federal nº 14.133/21, e posteriores alterações, Lei Complementar nº 

123/2006, e posteriores alterações, Lei Complementar nº 101/00, Decretos Municipais 

080/2023, 081/2023, 082/2023, 083/2023, 084/2023 e 085/2023 que dispõe sobre o 

Regimento Interno. 

Os atos convocatórios deverão ser publicados de forma resumida (extrato), contendo a 

indicação do local onde os interessados poderão obter o texto integral do Edital e todas as 

informações sobre a licitação. 

Na contagem dos prazos será excluído o dia do início e incluirá o do vencimento, e 

considerará apenas os dias de expediente do órgão licitante, nos termos do Art. 183 da Lei 

Federal nº 14.133/21. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão ou 

na entidade promotora da licitação. 

As publicações deverão obedecer ao que dispõe o art. 55 da Lei 14.133/21, devendo para o 

objeto solicitado – aquisição de bens comuns com critério de julgamento pelo menor preço – 

ser utilizado o prazo de 8 (oito) dias úteis.  

DA EXCLUSIVIDADE DA LICITAÇÃO PARA ME; EPP e EQUIPARADAS 

A LC nº 147/2014 que alterou a LC nº 123/2006, dentre outros objetivos, ampliou a 
participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas. 
O caput do Art. 47 passou a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no 

âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o 

incentivo à inovação tecnológica. (Grifamos). 

A nova redação do Art. 47, além de ampliar o rol de entidades que concederão tratamento 

diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, também substituiu a 

expressão poderá, que transmitia a impressão de faculdade, por deverá, para que não haja 

questionamento acerca da obrigatoriedade de observância. 



 

 

Já o art. 48, caput e inciso I, da LC nº 123/2006 prevê: 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública: 

I – deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor 

seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Grifamos). 

Sendo assim, para se dar efetividade ao andamento legal, recomendamos a aplicação da    
modalidade "Pregão Presencial" do tipo menor preço por item. 
Que seja reservada a cota de 25% para participação de Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte e Equiparadas.  Sendo assim: 
Os itens 01 e 05 serão destinados como cota de 75% (setenta e cinco) por cento para 
ampla concorrência, podendo participar todas e quaisquer empresas; 
 
Os itens 02 e 06 serão destinados à participação exclusiva para ME’s, às EPP’s ou 
equiparadas, como cota de 25% (vinte e cinco) por cento, atendendo aos termos do artigo 
3º da Lei Complementar nº 123/2006;  
 
Os itens 03 e 04 serão destinados à participação exclusiva para ME’s, às EPP’s ou 
equiparadas, considerando que os referidos itens estão abaixo de R$ 80.000,00, atendendo 
aos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 
FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 
O Município adotará como critério para formação de planilha básica de preços os valores 
praticados no mercado, conforme cotações de preços, obtendo-se os preços médios 
expressos na planilha em anexo. Ratifico que devido a especificidade do objeto do processo 
licitatório não foi possível o uso dos dados do “Sistema Painel de Preço/Banco de Preço”, tendo em 

vista o objeto a ser licitado e a necessidade de ser do comércio local conforme justificado no 
ETP. Justifico a cotação de preços in loco, tendo em vista a especificidade do objeto, a 
urgência no processo e que os comerciantes locais não tem hábito de utilizarem o e-mail.  
 
Os produtos a serem licitados são os constantes do Anexo I “Descrição do objeto e 
quantidades estimadas de consumo” que integra o presente Termo de Referência. 

 
DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

A Autorização de Fornecimento/Execução, oriundos da Ata de Registro de Preços será 
autorizada, em todo caso, pelo Prefeito, ou Setor de Compras, devendo ser encaminhada 
por e-mail ou, ainda, ser retirada pelo fornecedor no próprio setor de Compras na Sede da 
Prefeitura Municipal de Ibatiba – ES. 

A Autorização de Fornecimento/Execução se dará de acordo com a demanda dos usuários, 
podendo ser solicitada de forma fracionada e/ou parcelada ao longo da vigência da Ata de 
Registro de Preços. 



 

 

DO PAGAMENTO 
 
O pagamento da despesa será feito em favor da Contratada, mediante depósito bancário 
após a atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal, devendo conter no corpo da 
mesma a descrição do Objeto, número do Banco, Agência e Conta Bancária da 
Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo dos 
serviços, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e 
não haja fato impeditivo imputável ao licitante vencedor. 
  
No caso das Notas Fiscais apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento 
será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo      
de  
 
pagamento ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas. Não será aceita a 
emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais; 
 
Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal, será considerada como não apresentada para 
fins de atendimento das condições de pagamento; 
 
É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e 
da Procuradoria da Fazenda Nacional); 
 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual; 
 
Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal; 
 
Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de 
“certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, 
parcelado e em fase de adimplemento; 
 
Cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, correspondentes à 
última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 
 
O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS 
ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis; 
Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Compromissária Fornecedora e/ou 
Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual; 
 



 

 

Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade; 
 
A contratante poderá efetuar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos 
os pagamentos à Contratada; 

 
Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante 
da Nota Fiscal, quando da sua apresentação, não sofrerá nenhuma atualização monetária 
até o efetivo pagamento. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21, são obrigações 
da Contratada: 

Entregar com pontualidade os objetos solicitados; 

Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, 
qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias; 

Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da 
presente licitação; 

Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação. 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21, são obrigações 
da Contratante: 
 
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento deste Contrato; 

Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de 

qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos 

termos do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 

• Advertência;  

• Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 



 

 

• Impedimento de licitar e contratar com a Administração por prazo não superior a 03 (três) 

anos; 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 

das demais cominações legais. 

As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente 

aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados 

em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da 

aplicação da pena.  

As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta 

corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 

05 (cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.  

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios para registro 

de preços, devendo ser informada no ato compra. 

A emissão da nota de empenho ficará a cargo da Contabilidade Geral do Município, 

devendo constar na mesma o número do processo licitatório ou número do contrato, 

anexando a cópia ao Processo Administrativo de Licitação. 

O Responsável pelo Setor de Compras solicitará a Contabilidade Geral, a emissão da nota 
de empenho que deverá conter a autorização do Ordenador de Despesa 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Esta Secretaria sugere que para que sejam consideradas habilitadas a contratar com o 
Município as empresas apresentem no mínimo os Documentos relativos à Habilitação 
Jurídica, Fiscal, Trabalhista, qualificação econômico-financeiro que comprove que a 
empresa possui condições de atender ao objeto licitado e ainda, caso a Procuradoria do 
Município entenda que é cabível, a seguinte habilitação técnica: 

• Alvará Sanitário (ou licença sanitária/licença de funcionamento) da empresa 
licitante, expedido pela vigilância Sanitária Estadual ou Municipal. 
 



 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Sugere-se ainda que as Propostas de Preços devam ser elaboradas em conformidade com 
as exigências legais não sendo superior ao preço médio apurado pelo município. 

DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA E EXECUÇÃO DO OBJETO 

• O Município encaminhará Autorização de Fornecimento/Execução para fornecimento dos 

marmitex, devendo a entrega se dar no máximo em 02 (duas) horas após o recebimento da 

solicitação, quando se tratar de até 10 (dez) marmitex. 

• Quando o Município desejar solicitar acima de 10 (dez) marmitex deverá encaminhar a 

solicitação com o prazo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

•     Quando a requisição for de marmitex a entrega se dará no local indicado na Autorização 

de Fornecimento/Execução. 

• Em se tratando de refeições comerciais as mesmas deverão estar disponíveis em horário 

de 11h (onze) horas às 14h (quatorze) horas, devendo o contratante informar com 

antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) quando o número de refeições 

ultrapassar 10 (dez). 

•        Quando se tratar de refeições comerciais, as mesmas se darão diretamente nos 

estabelecimentos a serem contratados e o município emitirá Autorização de 

Fornecimento/Execução informando para quantas pessoas será a refeição, informará 

também o horário, para que a empresa possa fazer a reserva de lugares e se prepare com 

quantitativo adequado para atender; 

• No ato da entrega dos marmitex, poderá ser retirada pelo menos 01 (uma) por 

amostragem para conferencia de quantidade e qualidade da refeição.  Em caso de má 

qualidade a refeição deverá ser substituída de imediato; 

• Em caso de repetidas ocorrências de má qualidade, a empresa sofrerá as sanções 

cabíveis previstas na Lei 14.133/2021.  A notificação será precedida de foto com relatório 

sobre a qualidade da refeição 

• O serviço deverá ser prestado nos padrões técnicos ditados pelas normas vigentes; 

• A alimentação fornecida deverá estar em condições higiênico-sanitárias adequadas; 

• As refeições deverão ser fornecidas mediante apresentação de requisição nos 

quantitativos constantes na mesma; 

• O preparo dos alimentos deverá ser executado por pessoal treinado, observando as 

técnicas recomendadas, e de acordo com o regulamento técnico estabelecido pela vigilância 

sanitária 

DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

O Município de Ibatiba estabelecerá critério de fiscalização do cumprimento do instrumento 
de Ata, por intermédio do servidor público municipal Sr. Robson Hott, servidor designado 



 

 

para esta finalidade e o Servidor Douglas Vieira da Silva, designado pela Secretaria de 
Saúde para esta finalidade. 
 

Ibatiba-ES, 27 de Junho de 2024. 

Elaborado por: 

 

Kátia Alcântara de Oliveira 
Diretora de Compras Governamentais 
 
Aprovado por: 
 
 
Bruna Ferreira Neto Loura 
Secretária Municipal de administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DESCRIÇÃO DO OBJETO E QUANTIDADES ESTIMADAS DE CONSUMO 



 

 

 
OBJETO - Constitui objeto dessa solicitação a realização de Registro de Preços, para futura 
e eventual fornecimento de refeições prontas (marmitex e refeição comercial) de forma 
fracionada e/ou parcelada para as pessoas a serviço da administração no Município de 
Ibatiba-ES ou que estejam participando de eventos no município.  
 
PREÇO MÉDIO ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO: R$ 354.800,00 (trezentos e cinquenta 
e quatro mil e oitocentos reais). 
 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS – Os itens cotados deverão conter as 
especificações descritas abaixo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTE UNID 

VR 

MÉDIO 

UNIT. 

VR MÉDIO 

TOTAL 

01 

MARMITEX TAMANHO GRANDE - Com 

entrega - contendo: arroz branco, feijão de 

caldo, salada (tomate e alface), macarrão, 

carne (frango ou carne suína).                                                                                  

- O marmitex deverá conter no mínimo 800 

gramas de alimentos. 

- Deverá ser servida em recipiente adequado 

tipo descartável aluminizada (marmitex), 

acompanhada de garfo plástico tamanho 

grande. (75% para ampla concorrência). 

5.250 UNID. 19,10 100.275,00 

02 

MARMITEX TAMANHO GRANDE - Com 

entrega - contendo: arroz branco, feijão de 

caldo, salada (tomate e alface), macarrão, 

carne (frango ou carne suína).                                                                                  

– O marmitex deverá conter no mínimo 800 

gramas de alimentos. 

- Deverá ser servida em recipiente adequado 

tipo descartável aluminizada (marmitex), 

acompanhada de garfo plástico tamanho 

grande. (25% para ME’s, EPP’s ou 

equiparadas). 

1.750 UNID. 19,10 33.425,00 



 

 

03 

CARDÁPIO 01 - Refeição comercial - com 

arroz branco, feijão de caldo, salada (tomate, 

alface e pepino), farofa, 02 tipos de carnes 

(frango e carne suína).                                                                                 

- Bebida (01 suco de fruta 300 ml - natural ou 

poupa ou 01 lata de refrigerante 350 ml ou 

água mineral sem gás de 500 ml por pessoa. 

2.000 
UNID. 

PESSOA 
33,96 67.920,00 

04 

CARDÁPIO 02 - Refeição comercial - com 

arroz branco, feijão de caldo, feijão tropeiro, 

salada (tomate, alface e pepino), farofa, 02 

tipos de carnes (frango e carne suína).                                                                                 

- Bebida (01 suco de fruta 300 ml - natural ou 

poupa ou 01 lata de refrigerante 350 ml ou 

água mineral sem gás de 500 ml por pessoa. 

2.000 
UNID. 

PESSOA 
36,46 72.920,00 

05 

CARDÁPIO 03 - Refeição comercial - com 
arroz branco, feijão de caldo, feijão tropeiro, 
macarrão, verdura-legume (refogado), batata 
frita, salada (tomate, alface e pepino), farofa, 
03 tipos de carnes (frango, carne suína e 
carne bovina).                                                                                 
- Bebida (01 suco de fruta 300 ml - natural ou 
poupa ou 01 lata de refrigerante 350 ml ou 
água mineral sem gás de 500 ml por pessoa. 
(75% para ampla concorrência). 

1500 
UNID. 

PESSOA 
40,13 60.195,00 

06 

CARDÁPIO 03 - Refeição comercial - com 
arroz branco, feijão de caldo, feijão tropeiro, 
macarrão, verdura-legume (refogado), batata 
frita, salada (tomate, alface e pepino), farofa, 
03 tipos de carnes (frango, carne suína e 
carne bovina).                                                                                 
- Bebida (01 suco de fruta 300 ml - natural ou 
poupa ou 01 lata de refrigerante 350 ml ou 
água mineral sem gás de 500 ml por pessoa. 
(25% para ME’s, EPP’s ou equiparadas). 

500 
UNID. 

PESSOA 
40,13 20.065,00 

Valor Total: 354.800,00 

 



 

Rua Salomão Fadlalah, 255, Centro, Ibatiba – ES, CEP: 29.395-000, Telefone: (28) 3543-1711 
Site Oficial: https://ibatiba.es.gov.br 

 

ANEXO IX 
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Estudo Técnico Preliminar Nº 008/2024  

 

Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Administração 
Titular Responsável: Bruna Ferreira Neto Loura 
Cargo: Secretária Municipal de Administração  
Secretaria Participante: Secretaria Municipal de Saúde   
 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação de uma empresa com fornecimento de refeições prontas para as pessoas a 
serviço da administração do município de Ibatiba-ES é uma necessidade urgente que visa 
garantir a qualidade de vida e a eficiência no trabalho dos servidores públicos. 
Atualmente, muitos funcionários públicos enfrentam dificuldades para se alimentar de forma 
adequada durante o expediente, o que pode impactar diretamente em sua produtividade e 
bem-estar. Com a contratação de uma empresa especializada, será possível oferecer 
refeições balanceadas e de qualidade, garantindo assim a saúde e o bom desempenho dos 
servidores. 
Além disso, a contratação de uma empresa de fornecimento de marmitex e refeições 
comerciais também traz benefícios econômicos para o município, uma vez que evita gastos 
desnecessários com o deslocamento dos servidores em busca de alimentação fora da sede 
da administração.  Dessa forma, a contratação do fornecimento de refeições prontas para os 
funcionários públicos de Ibatiba-ES se faz necessária sob a perspectiva do interesse 
público, visando garantir a saúde, o bem-estar e a eficiência dos servidores, bem como 
otimizar os recursos financeiros do município. 
 
2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 
 
O plano de contratação anual é uma ferramenta estratégica fundamental para a gestão 
eficiente dos recursos públicos. Ele delineia as necessidades de contratação e aquisição de 
bens e serviços ao longo do ano, alinhando-se com os objetivos e diretrizes da 
administração pública. Sua elaboração envolve análises detalhadas das demandas, 
avaliação de orçamentos, alinhamento com as políticas públicas e consideração dos 
impactos nas áreas de atuação do governo. Assim, o plano de contratação anual não 
apenas organiza as aquisições, mas também direciona esforços para promover a melhor 
aplicação dos recursos em prol do interesse público. 
Vale ressaltar que a inclusão deste objeto no plano de contratações anual é reflexo do 
compromisso estratégico da Administração em direcionar recursos para iniciativas que 
promovam o desenvolvimento econômico, social e sustentável. 
Ao alinhar essa contratação com o planejamento anual, a Administração reforça sua visão 
estratégica, que busca não apenas resolver problemas imediatos, mas estabelecer bases 
sólidas para um progresso contínuo. Essa estratégia demonstra um comprometimento com 
a eficiência na gestão pública, ao assegurar que os recursos sejam alocados de forma a 
maximizar os benefícios para a população. 



 

 

O planejamento cuidadoso e o alinhamento desta contratação com os objetivos da 
administração revelam uma abordagem proativa e responsável, na qual as ações são 
pensadas para impactar positivamente a vida dos cidadãos. Esse alinhamento é um 
indicativo do compromisso contínuo em atender às demandas da sociedade de maneira 
ética, transparente e alinhada com os propósitos estabelecidos para a gestão pública. 
 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos para a solução de Contratação de empresa com fornecimento de refeições 
prontas para pessoas a serviço da administração do município de Ibatiba-ES: 
 
Qualidade dos alimentos: 
 
- Os alimentos devem ser frescos, saudáveis e preparados de acordo com padrões de 
higiene e segurança alimentar. 
- A empresa deve possuir registro na vigilância sanitária e cumprir todas as normas e 
regulamentações vigentes. 
 
Variedade de opções: 
 
- A empresa deve oferecer uma variedade de opções de refeições, incluindo marmitex e 
refeição comercial, para atender às diferentes preferências e necessidades dos funcionários. 
 
Capacidade de atendimento: 
 
- A empresa deve ter capacidade para atender a demanda da administração do município de 
Ibatiba-ES, garantindo a entrega das refeições nos horários estabelecidos. 
 
Preço competitivo: 
 
- O valor das refeições deve ser justo e compatível com o mercado, garantindo um bom 
custo-benefício para a administração pública. 
 
Prazos de pagamento: 
 
- A empresa deve apresentar condições de pagamento flexíveis e adequadas às 
necessidades da administração, garantindo um bom relacionamento e evitando atrasos nos 
pagamentos. 
 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

A interdependência entre diferentes secretarias é crucial para otimizar recursos e alcançar 
economias de escala significativas. Ao coordenar contratações conjuntas, há uma 



 

 

oportunidade real de reduzir custos operacionais, beneficiando-se de descontos por volume 
e negociando melhores termos contratuais. 
A colaboração entre secretarias não apenas facilita a otimização de recursos financeiros, 
mas também promove uma utilização mais eficiente de habilidades e conhecimentos 
especializados. Por exemplo, ao unir esforços na aquisição de suprimentos ou serviços 
comuns, é possível consolidar demandas e negociar preços mais vantajosos com 
fornecedores externos. Para reforçar essa estratégia, estão previstos documentos que 
destacam não apenas o histórico de consumo anterior, mas também projeções 
cuidadosamente elaboradas sobre o consumo futuro. Esses documentos fortalecerão a 
argumentação para a interdependência entre secretarias, destacando não só a economia 
imediata, mas também a eficiência a longo prazo.  A união de esforços fortalece a posição 
de negociação e permite um uso mais inteligente dos recursos disponíveis, maximizando o 
impacto positivo nas operações de cada secretaria. A interdependência é, portanto, um 
elemento fundamental para promover uma gestão eficaz e econômica dentro da estrutura 
governamental.  Tendo em vista a manifestação da Secretaria de saúde em participar do 
processo através do DFD nº 029/2024 com o quantitativo especificado no anexo, segue 
quantitativo a ser licitado: 
 

ITEM QTDE DESCRIÇÃO DO ITEM  

01 7000 

MARMITEX TAMANHO GRANDE - Com entrega - contendo: arroz branco, 
feijão de caldo, salada (tomate e alface), macarrão, carne (frango ou carne 
suína).                                                                                  - O marmitex 
deverá conter no mínimo 800 gramas de alimentos. 
- Deverá ser servida em recipiente adequado tipo descartável aluminizada 
(marmitex), acompanhada de garfo plástico tamanho grande. 

 

02 2000 

CARDÁPIO 01 - Refeição comercial - com arroz branco, feijão de caldo, 
salada (tomate, alface e pepino), farofa, 02 tipos de carnes (frango e carne 
suína).                                                                                 - Bebida (01 suco 
de fruta 300 ml - natural ou polpa ou 01 lata de refrigerante 350 ml ou água 
mineral sem gás de 500 ml por pessoa. 

 

03 2000 

CARDÁPIO 02 - Refeição comercial - com arroz branco, feijão de caldo, 
feijão tropeiro, salada (tomate, alface e pepino), farofa, 02 tipos de carnes 
(frango e carne suína).                                                                                 - 
Bebida (01 suco de fruta 300 ml - natural ou polpa ou 01 lata de refrigerante 
350 ml ou água mineral sem gás de 500 ml por pessoa 

 

04 

2000 

CARDÁPIO 03 - Refeição comercial - com arroz branco, feijão de caldo, 
feijão tropeiro, macarrão, verdura-legume (refogado), batata frita, salada 
(tomate, alface e pepino), farofa, 03 tipos de carnes (frango, carne suína e 
carne bovina).                                                                                 - Bebida 
(01 suco de fruta 300 ml - natural ou polpa ou 01 lata de refrigerante 350 ml 
ou água mineral sem gás de 500 ml por pessoa. 

 

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
O levantamento de mercado representa um pilar fundamental para qualquer tomada de 
decisão. Esta análise minuciosa das alternativas disponíveis não só oferece uma visão 
abrangente das soluções existentes, mas também fornece insights valiosos para embasar 



 

 

escolhas assertivas. No contexto da contratação de serviços ou aquisições de uma forma 
geral, essa prática se torna ainda mais crucial. 
Ao avaliar as diferentes opções no mercado, é possível identificar as soluções disponíveis, 
bem como suas características técnicas e econômicas. Esse processo permite uma 
compreensão aprofundada das vantagens, desvantagens, custos associados e potenciais 
benefícios de cada alternativa. 
A justificativa técnica e econômica da escolha da solução a contratar é alicerçada nesse 
levantamento detalhado.  
Tendo como possibilidades: 

a) Contratação de empresa para preparo das refeições na cozinha com equipamentos e 
alimentos fornecidos pela Administração pública; 

b) Preparo das refeições por servidores da Administração; 
c) Empresa com fornecimento de refeições prontas (marmitex e refeição comercial) para 

pessoas a serviço da administração do município de Ibatiba-ES. 
A transparência e embasamento técnico proporcionados pelo levantamento de mercado não 
apenas respaldam a decisão final, mas também promovem uma gestão mais eficiente, 
minimizando riscos e maximizando os resultados. Investir tempo e recursos nessa etapa 
inicial pode resultar em economias significativas e em soluções mais alinhadas com as 
necessidades e objetivos da administração. 
 
6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor da contratação e a definição de preços unitários referenciais 
são fundamentais em qualquer processo de contratação, pois fornecem bases sólidas para a 
tomada de decisão. Essa etapa não apenas assegura a viabilidade financeira do projeto, 
mas também promove transparência e justiça na seleção do 
fornecedor ou prestador de serviços. Os preços unitários referenciais servem como guias 
para avaliar propostas, permitindo uma análise criteriosa das ofertas recebidas. Ao 
estabelecer parâmetros de custo, cria-se um padrão que ajuda a evitar discrepâncias 
significativas entre as propostas e a realidade de mercado. Isso resulta em processos de 
seleção mais equitativos e eficientes. 
A inclusão de eventuais documentos anexos fortalece ainda mais a argumentação, 
oferecendo embasamento técnico e detalhamento específico sobre os valores estimados. 
Esses documentos complementares podem incluir pesquisas de mercado, orçamentos 
anteriores similares, entre outros dados relevantes, que corroboram a precisão e 
consistência da estimativa realizada. 
Em resumo, a estimativa do valor da contratação aliada aos preços unitários referenciais e à 
documentação de suporte são pilares essenciais para uma gestão de contratos eficaz, 
promovendo a transparência, a economia de recursos e a qualidade na seleção de parceiros 
comerciais. 
Desta forma, o preço da contratação está estimado em R$ 369.400,00 (trezentos e sessenta 
e nove mil e quatrocentos reais), tendo como base a ata de registro de preços da Prefeitura 
Municipal de Rio Bananal (em anexo). 
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 



 

 

 
Após uma análise das opções disponíveis, foi possível identificar a solução mais vantajosa 
tanto para a contratação inicial quanto para futuras manutenções.  O processo de avaliação 
envolveu uma análise criteriosa de diversos aspectos, levando em consideração não apenas 
o custo inicial, mas também a qualidade, a confiabilidade e a eficiência a longo prazo. 
Dentre as opções examinadas, a solução que se destacou foi aquela que oferecia um 
equilíbrio notável entre qualidade e custo-benefício. Além de apresentar um custo inicial 
competitivo, essa alternativa demonstrou ser compatível com as necessidades projetadas no 
caso de uma eventual manutenção futura. Sua capacidade de adaptação a possíveis 
mudanças também foi um ponto crucial na decisão. 
A escolha desta solução não apenas se mostrou vantajosa para o momento da contratação, 
mas também previu potenciais economias a longo prazo, em termos de despesas 
operacionais. 
Com base na análise detalhada realizada, esta solução se destaca como a mais viável e 
promissora para atender às demandas atuais e futuras, oferecendo um equilíbrio ideal entre 
eficiência, confiabilidade e custo, tanto na fase inicial quanto nas manutenções posteriores. 
Sendo assim, a solução mais vantajosa para a contratação foi Empresa com fornecimento 
de refeições prontas (marmitex e refeição comercial) para pessoas a serviço da 
administração do município de Ibatiba-ES. 
 
8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
 
A legislação que rege as contratações públicas muitas vezes permite à administração 
pública a liberdade de escolher entre diferentes critérios de adjudicação para os objetos em 
questão. Esta flexibilidade é essencial para atender às necessidades específicas de cada 
contratação. Quando se trata de decidir sobre o parcelamento ou não da solução, a 
administração deve considerar vários elementos. 
A opção de parcelamento da solução pode ser determinada levando em conta a 
complexidade do objeto, a viabilidade técnica e econômica do parcelamento, bem como a 
capacidade de fornecedores em atender a diferentes partes do objeto. 
Decidir entre adjudicação por item, por grupos ou globalmente implica ponderar vantagens e 
desvantagens de cada abordagem. 
Adjudicar por item pode permitir uma seleção mais precisa, considerando particularidades 
de cada componente. Já o parcelamento por grupos pode otimizar a operacionalização, 
enquanto a adjudicação global pode simplificar o processo, concentrando a gestão em um 
único contrato. 
A decisão sobre o critério de adjudicação deve primar pela eficiência na execução, 
garantindo a obtenção do melhor resultado para a administração pública e para o interesse 
coletivo. É um exercício de análise criteriosa, buscando o equilíbrio entre economia, 
praticidade e qualidade na entrega do objeto contratado. Além disso, o formato de licitação 
por item individual ou por lotes permite uma abordagem adaptável, viabilizando a 
consideração do parcelamento nas contratações governamentais. 
Ao adotar o parcelamento por item individual, a administração pública tem a oportunidade de 
selecionar e adquirir serviços ou produtos de forma separada, possibilitando uma análise 



 

 

mais minuciosa das propostas e aquisição específica de cada componente necessário para 
o cumprimento de seus objetivos. Por outro lado, o parcelamento por lotes oferece a chance 
de agrupar itens ou serviços relacionados, facilitando a gestão e execução de contratos 
complexos, além de fomentar a participação de uma variedade maior de fornecedores, 
inclusive pequenas e médias empresas, ampliando a competitividade e a diversidade de 
ofertas. 
Essa flexibilidade na estrutura de licitação, seja por item individual ou por lotes, 
reflete a capacidade da administração pública de se adaptar às demandas específicas de 
cada situação, garantindo uma gestão eficiente e transparente dos recursos públicos, ao 
mesmo tempo em que promove a concorrência e a busca pela melhor relação custo-
benefício para a sociedade como um todo. 
Para o contexto deste objeto, foi definido que o tipo da licitação será menor preço por item. 
 
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
A contratação de uma empresa para fornecimento de refeições prontas para as pessoas a 
serviço da administração do município de Ibatiba-ES visa alcançar resultados significativos 
em termos de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos disponíveis. 
Em primeiro lugar, a contratação de uma empresa especializada em refeições prontas 
permite a redução de custos com a preparação e distribuição de alimentos, uma vez que 
não será necessário manter uma estrutura própria e contratar profissionais específicos para 
essa atividade. Isso resultará em uma significativa economia de recursos financeiros para o 
município.  Além disso, o fornecimento de refeições prontas garantirá um melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, uma vez que os servidores públicos 
poderão se dedicar integralmente às suas atividades, sem se preocupar com a preparação 
das refeições. Isso aumentará a produtividade e eficiência no trabalho. 
Por fim, a contratação de uma empresa para fornecimento de refeições prontas também 
contribuirá para o desenvolvimento sustentável, uma vez que poderão ser estabelecidas 
práticas de produção e distribuição de alimentos mais sustentáveis e adequadas ao meio 
ambiente. 
Dessa forma, a contratação de uma empresa para fornecimento de refeições prontas será 
benéfica em diversos aspectos para a administração do município de Ibatiba-ES. 
 
10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
 
Antes de celebrar qualquer contrato, é fundamental que a administração adote medidas 
estratégicas para garantir sua efetividade e conformidade. Uma das primeiras ações deve 
ser a capacitação de servidores ou empregados responsáveis pela fiscalização e gestão 
contratual. Essa capacitação inclui a compreensão detalhada dos termos contratuais, 
habilidades de monitoramento e conhecimento das legislações pertinentes. 
Além disso, é essencial realizar uma análise minuciosa do ambiente da administração para 
garantir que esteja em conformidade com as exigências contratuais. Isso pode envolver 
desde ajustes físicos no espaço de trabalho até a implementação de sistemas e processos 



 

 

que facilitem a execução do contrato. A infraestrutura tecnológica também merece atenção, 
assegurando que esteja apta a suportar as demandas do contrato. 
Outro passo crucial é a definição clara de responsabilidades e fluxos de comunicação entre 
os envolvidos, tanto internos quanto externos. Essa clareza evita mal-entendidos e contribui 
para uma gestão mais eficiente do contrato. Em resumo, antes da celebração do contrato, a 
administração deve focar na capacitação das pessoas envolvidas e na definição de 
processos claros para garantir que o contrato seja executado com sucesso e em 
conformidade com as expectativas estabelecidas. 
 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATADAS 
 
Após uma minuciosa análise, foi investigado minuciosamente se existem contratações 
atualmente em andamento que possam se correlacionar ou interagir de forma significativa 
com o planejamento da futura contratação. A intenção foi identificar quaisquer possíveis 
interferências ou áreas que demandem atenção especial no desenvolvimento deste novo 
processo. Os resultados desta análise revelaram que, embora haja algumas contratações 
em curso, sua interdependência com o planejamento da próxima contratação é mínima. 
Houve um cuidadoso mapeamento das relações entre as diversas contratações em 
andamento e a futura, concluindo-se que as influencias potenciais são limitadas e não 
devem apresentar impactos substanciais no planejamento ou execução da nova 
contratação. 
No entanto, foi observada a necessidade de acompanhar de perto determinados aspectos 
que poderiam tangenciar a nova contratação. Essa atenção extra garantirá a integridade e a 
eficiência do processo, assegurando que a futura contratação seja realizada de maneira 
independente e sem comprometer os outros projetos em andamento. 
Em resumo, a análise detalhada revelou uma margem confortável para avançar com o 
planejamento da nova contratação, mantendo a consciência e cautela necessárias para 
potenciais interações com os processos já em curso.  
 
12. IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
A contratação de uma empresa para fornecimento de refeições prontas para pessoas a 
serviço da administração do município de Ibatiba-ES, pode acarretar diversos impactos 
ambientais, como o aumento da geração de resíduos sólidos, o consumo de recursos 
naturais para a produção das refeições e a emissão de gases de efeito estufa decorrentes 
do transporte dos alimentos. Para mitigar esses impactos, algumas medidas podem ser 
adotadas. Uma delas é a redução do uso de embalagens descartáveis, incentivando a 
utilização de materiais reutilizáveis e recicláveis. Além disso, é importante priorizar a compra 
de alimentos produzidos de forma sustentável, como orgânicos e de fornecedores locais, 
reduzindo a pegada de carbono da refeição. 
Outra medida importante é investir em programas de educação ambiental para os 
funcionários da administração, conscientizando-os sobre a importância da redução do 
desperdício de alimentos e da correta separação dos resíduos gerados. 



 

 

Além disso, a empresa contratada pode ser incentivada a adotar práticas sustentáveis em 
sua operação, como a redução do consumo de água e energia, a destinação adequada dos 
resíduos produzidos e a utilização de embalagens biodegradáveis. 
Dessa forma, é possível minimizar os impactos ambientais decorrentes da contratação de 
uma empresa para fornecimento de refeições prontas para a administração municipal de 
Ibatiba-ES, contribuindo para a preservação do meio ambiente e para o desenvolvimento 
sustentável do município.  
 
13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
Após uma minuciosa avaliação da viabilidade de contratação, é com satisfação que 
comunicamos um parecer favorável em relação aos aspectos técnicos, operacionais e 
orçamentários do projeto proposto. Nossa análise abrangente levou em consideração não 
apenas a capacidade técnica exigida, mas também a eficiência operacional e a 
compatibilidade com o orçamento disponível. 
A avaliação técnica destacou a adequação das habilidades e competências necessárias, 
evidenciando a capacidade de atender aos requisitos específicos demandados. Além disso, 
a viabilidade operacional foi confirmada, com a identificação de processos e recursos que se 
alinham de maneira eficaz à execução do projeto, garantindo sua fluidez e sucesso. 
Quanto à viabilidade orçamentária, a análise meticulosa revelou uma alocação de recursos 
que se mostra condizente com as expectativas financeiras estipuladas, assegurando um uso 
prudente e eficiente dos fundos disponíveis. 
Destacamos que a contratação proposta não apenas atende, mas também se ajusta 
precisamente à necessidade identificada, apresentando-se como uma solução integral e 
coerente com os objetivos traçados. 
Com base nesta análise abrangente e criteriosa, recomendamos a efetivação da 
contratação, pois a mesma se mostra viável tecnicamente, operacionalmente e 
financeiramente, além de estar perfeitamente alinhada à demanda identificada. 
 
14. JUSTIFICATIVA PARA PREGÃO PRESENCIAL 
 
A modalidade presencial, conforme disposto no Art. 17 §2º da Lei 14.133/2021, se justifica 
pela celeridade na contratação.  Nesse sentido, depreende-se que o órgão licitante possui 
recursos virtuais para o pregão eletrônico, mas, o mercado local não, ou, os que o possuem, 
não o empregam, igualmente restará prejudicada a competitividade no certame, também 
tendo em vista a natureza do objeto que está sendo licitado pela administração pública não 
ser atendido por uma empresa que esteja localizada fora do município de Ibatiba-ES, fator 
esse que inviabiliza a logística e onera ainda mais os custos finais da administração pública 
municipal.  
Nesse sentido destaca-se os ensinamentos do professor Dr. Jorge Ulisses Jacoby 
Fernandes: 

 
“Sempre que o objeto requerer intervenção mais 
ativa do pregoeiro para a motivação da disputa 



 

 

e a obtenção da proposta, mais vantajosa e, 
quando o possível fornecedor, em face das 
condições necessárias a consecução do objeto, 
estiver contido numa região geográfica 
específica, o uso do pregão eletrônico não 
ampliará a disputa, ao contrário, pode resultar 
inclusive na perda da competitividade.” 
 

A Lei 14133/21 estabelece preferencialmente o pregão eletrônico, e não a sua 
obrigatoriedade, uma vez que não revogou a modalidade pregão presencial.  Desta forma a 
administração pública apenas optou por sua forma presencial, pois além de mais prático, 
fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, fim único de toda licitação, qual seja 
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a participação de 
quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais 
vantajosa, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances 
verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não resultando prejuízos a 
Administração, eis a motivação da inviabilidade da utilização do pregão de forma eletrônica. 
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EMPRESA: ________________________________________________________ 

 

ENDEREÇO COMPLETO:____________________________________________ 

 

CNPJ/MF DA EMPRESA:_____________________________________________ 
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Recebi do Município de Ibatiba, cópia do Edital do Pregão para Registro de Preços Nº:001/2024, 

cujos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação serão recebidos pela 

Pregoeira às ___h__ do dia __/__/2024, na sala da Comissão Permanente de Licitações, situado 

a Rua Salomão Fadlalah, 255, Centro – Ibatiba-ES. 

 

Município de Ibatiba ES,  ___ de ___________ de 2024. 

 

 

 

 

_______________________________ 

NOME DA EMPRESA 

CNPJ: _____________ 

 

 

 

 

Nome Legível: _______________________________________ 

 

 

 

 


	SÍNTESE ANALÍTICA
	f24203148a0367b79d56a21a3c3f0914029fe5e1716874f21fac26c665c891be.pdf
	SÍNTESE ANALÍTICA
	36bc6b3e3f00ed5d0d31156ad8f6ded7f147d0434f654bda5bbf2978b2a9f8ed.pdf
	SÍNTESE ANALÍTICA

		2024-07-25T15:25:36-0300
	CAROLAINE SEGAL VIEIRA:16604176789




